PARECER Nº 821, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8527, DE 2013

O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente à dispensa de licitação e ao contrato de gestão celebrado entre a Secretaria de Estado da Cultura e a Associação Paulista dos Amigos da Arte – APAA, objetivando o fomento e operacionalização da gestão e execução, das atividades e serviços na área de teatros e casas de espetáculos, de seu Centro cultural de Estudos Superiores Aúthos Pagano, da Casa das Rosas – Espaço Haroldo de Campos de Poesia e Literatura além de elaboração e implementação de ações culturais.  

Publicado o v. Acórdão, de fls. 18 e 19, constante do Processo TC – 015758/026/08, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato de gestão celebrado entre a Secretaria de Estado da Cultura e a Associação Paulista dos Amigos da Arte – APAA.

A Assessoria Técnica (Unidade Jurídica), a Chefia do órgão e a Procuradoria da Fazenda Estadual – PFE, ao analisarem os autos, entenderam que a contratação sem o procedimento seletivo prévio, alinhado ao artigo 37, caput, da Constituição Federal, desrespeitou os princípios norteadores da administração pública. 

A Primeira Câmara, em 9 de novembro de 2010, concluindo que a ausência de um novo processo de qualificação das organizações sociais e de seleção pública para escolha da entidade que melhor atenda ao interesse público, que deveria ter sido realizado antes da celebração do contrato, violou os princípios norteadores da administração pública, mormente os da isonomia, da moralidade e da impessoalidade, julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato de gestão, aplicando o disposto no inciso XV, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Salientamos, conforme informação disposta na página eletrônica do TCE, que a decisão proferida pela Primeira Câmara, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato de gestão, transitou em julgado no dia 4 de fevereiro de 2011.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato foi formalizado em 19 de novembro de 2007 com vigência de 4 (quatro) anos. 

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas que, tendo julgado irregulares a dispensa de licitação e o contrato de gestão, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 8527, de 2013.

a) Vaz de Lima - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 
Sala das Comissões, em  13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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